
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 007250-47.2013.815.2003 – 1ª Vara Regional de Mangabeira
Relator       : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante     : Walter Ramos Ulisses de Carvalho 
Advogado   : Helen Gleice Lopes Guedes 
Apelado      : Francisco Lopes de Souza
Advogado   : Glesdilene Ferreira Campos 

APELAÇÃO —  AÇÃO DE RESSARCIMENTO POR  DANOS 
MORAIS E MATERIAIS — PROMESSA DE CONSTITUIÇÃO 
DE  SOCIEDADE  NÃO  CUMPRIDA  —  ALEGAÇÃO  DE 
CULPA EXCLUSIVA DO  PROMOVIDO  —  SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA  —  IRRESIGNAÇÃO  — AUSÊNCIA DE 
PROVAS  QUE  DEMONSTREM  O  FATO  ALEGADO  — 
INTELIGÊNCIA DO ART. 333, I DO CPC —  MANUTENÇÃO 
DA SENTENÇA —  DESPROVIMENTO DO APELO.

— No dizer de Humberto Theodóro Júnior, o ônus da prova “consiste  
na conduta processual exigida da parte para a verdade dos fatos por  
ela arrolados seja admitida pelo juiz.”

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  recurso 
apelatório. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Walter  Ramos 
Ulisses de Carvalho em face da sentença de fls.  197/201, proferida pelo Juízo da  1ª 
Vara  Regional  de  Mangabeira que,  na  ação  de  indenização  por  danos  morais  e 
materiais  movida  pelo  apelante  em  face  de  Francisco  Lopes  de  Souza,  julgou 
improcedente o pedido. 

Irresignado,  o  promovente  moveu  recurso  de  apelação  (fls. 
204/209, alegando, inicialmente, a necessidade do reconhecimento da confissão ficta, 
sob o argumento de que o promovido não impugnou especificamente os documentos 
acostados pelo promovente. Aduz ainda que, da documentação acostada, restou provado 
que as partes se comprometeram em constituir uma sociedade comercial (restaurante), 
sendo que o promovente entraria com o trabalho e conhecimento técnico e o promovido 
com o aporte financeiro. Como somente o apelante cumpriu com o acordado, requereu o 
provimento  do  apelo  para  condenar  o  apelado  em danos  morais  e  materiais  (danos 
emergentes e lucros cessantes).
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Contrarrazões pelo desprovimento. (fls. 212/216)

Em seu parecer de fls. 222/223, a douta Procuradoria de Justiça 
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito. 

É o relatório.

VOTO.

Cuidam  os  autos  de  ação  indenizatória  por  danos  morais  e 
materiais  (danos  emergentes  e  lucros  cessantes),  fundada  no  descumprimento  de 
promessa de constituição de sociedade comercial (restaurante). 

Afirmou  o  promovente  que,  a  despeito  de  todo  seu  trabalho 
despendido durante 07 (sete) meses, o promovido desistiu do negócio. Por tais motivos, 
pleiteou indenização por danos morais, danos emergentes, decorrentes dos gastos com 
viagens as cidades de Recife, Natal, Fortaleza, São Paulo e para o interior do Estado e, 
ainda,  lucros  cessantes,  decorrentes  dos  contratos  de  consultoria  que  deixou  de 
formalizar em virtude da sua dedicação exclusiva ao negócio.

Dirimindo a controvérsia, o Juízo a quo julgou improcedente o 
pedido,  pois,  analisando  a  prova  dos  autos,  entendeu  que  a  parte  autora  não  se 
desincumbiu  de  provar  o  alegado  na  inicial,  consoante  ao  tipo  de  ajuste  para 
constituição  da  sociedade  comercial,  tampouco  que  o  promovido  deu  causa  ao  seu 
rompimento, de modo que inexiste o dano moral alegado. Quanto aos danos materiais e 
lucros cessantes, entendeu o Juízo de primeiro grau que estes também não restaram 
provados.  

Pois bem, não merece reforma a sentença.

Inicialmente, na esteira da Lei Processual Civil, é dever do réu 
impugnar especificamente os fatos em que o autor ampara sua pretensão, sob pena de 
se presumirem verdadeiros (art. 302, CPC de 1973 vigente à época da decisão). 

Da contestação  de  fls.  104/110 verifica-se,  claramente,  que o 
promovido  impugnou  todos  os  fatos  alegados  pelo  autor,  não  merecendo  guarida  o 
pleito  de  confissão  ficta,  por  ausência  de  impugnação  específica  dos  documentos 
acostados pela parte autora.

Passo a analisar o mérito da demanda. 

No sentido  jurídico,  a  responsabilidade  civil  combina  três 
elementos essenciais: a conduta humana; o dano, oriundo da ação ou abstenção; nexo de 
causalidade, que é o liame entre a conduta e o dano. Nesse sentido como bem preceitua 
nosso Código Civil no caput do art. 927, “Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),  
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo” 

Assim, a não existência de qualquer desses elementos causará a 
extinção da responsabilidade civil. 

Segundo  a  teoria  da  responsabilidade  subjetiva  (fixada  pelo 
caput do art. 927 do Código Civil Brasileiro), para que haja a obrigação de indenizar, 
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além da demonstração da conduta ou omissão, dano e nexo de causalidade, é necessário 
que seja demonstrada a culpa, ou melhor dizendo, a necessidade de prova da conduta 
ilícita, do suposto violador do direito da vítima, sendo desta última a incumbência de 
provar tal situação para que tenha direito à indenização.

Assim,  o  ônus  da  prova  de  demonstrar  a  ilicitude  do  ato 
realizado pelo apelado é do apelante, e este não se desincumbiu, como bem entendeu o 
Juízo a quo.

Note-se que, ao contrário do que afirma o apelante, as cópias 
dos  e-mails  de  fls.  23,  50,  52  e  54  apenas  demonstram que  o  promovente  estava 
intermediando  a  confecção  da  logomarca  do  restaurante  e  em  nenhum  momento 
demonstra que tipo de acordo existia para constituição da sociedade. Veja-se excertos:

“Pede para o cara passar a Logo por e-mail  em corel  pra mim, preciso  
devolver a mídia” (e-mail do promovido para o promovente de fls. 50)

“Ai vai o pagamento da Logo (Mansão Restaurante) como combinado. Com 
respeito ao valor de R$ 10.000,00 do carro, já te falei q n posso agora, tenho  
q priorizar o investimento no restaurante. 
E com relação a parte dos 50% podemos conversar melhor pra ficar bom 
pras duas partes. 
Tive uma ideia melhor para o carro, vou fazer pedido de uma pickap nova.  
Acredito q chega agora em janeiro.
Qualquer dúvida pode ligar ou vou até ai essa semana pra conversarmos  
melhor.
Feliz Natal pra todos vocês.
Abraços, Marcos Lopes.”(e-mail do promovido para o promovente de fls. 52 
– Grifo nosso)

E ainda,  como bem observou o Juízo  a quo, o  e-mail  supra, 
somente  indica  a  veracidade  do  alegado  pelo  promovido  em  sua  defesa  de  que 
conversou pessoalmente com o promovente, informando que se ele quisesse entrar na 
sociedade teria que investir 50%. Como o valor era muito alto, o próprio promovente 
desistiu do negócio, ficando acordado inclusive que nenhum material repassado por e-
mail, seria utilizado no restaurante.

Desse modo, não restou demonstrado que o promovido/apelado 
deu causa ao rompimento da sociedade, de modo que inexiste qualquer dano moral a ser 
indenizado.

Também não restaram demonstrados os danos materiais.

O promovente alega que teve gastos com viagens e compra de 
material para o restaurante, todavia não acostou qualquer documentação comprobatória 
nesse sentido.

Por  fim,  quanto  aos  alegados  lucros  cessantes,  como  bem 
apontou o Juízo a quo,  não parece razoável nem plausível, que tendo o promovente a 
possibilidade de aferir uma renda certa de R$ 13.000,00 (treze mil reais) por mês na 
Capital, recuse-a em troca de uma entrada de R$ 8.000,00 (oito mil reais), somado a 
uma ajuda mensal de R$ 1.600,00 (hum mil e seiscentos reais) e mais 18% do valor 
bruto de um negócio que sequer encontrava-se em funcionamento.
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Destaque-se, ainda,  que tais ganhos com o restaurante faziam 
parte  de uma proposta  enviada pelo promovente ao promovido que sequer  teve seu 
aceite. (e-mail de fls. 13 a 15 sem resposta do promovido e minuta de contrato de fls. 57 
e 59 sem qualquer assinatura das partes)

Assim, como não restaram demonstrados quaisquer dos danos 
perseguidos, descumpriu o apelante o comando do art. 333, I do CPC de 1973, vigente 
há época do ajuizamento da ação, inexiste portanto o direito as indenizações pleiteadas.

Nesse sentido, casos semelhantes:

RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS.  PROMESSA  DE  CONTRATO  DE  SOCIEDADE.  ACORDO 
VERBAL.  AUSÊNCIA DE PROVA.  Irresignação  contra  sentença  que  julgou 
improcedente a ação de indenização por danos materiais e morais. Demandadas 
que não teriam cumprido contrato verbal de formação de sociedade. Insurgência 
do autor. Alegação de nulidade de depoimento prestado por testemunha das rés. 
Descabimento. Contradita indeferida em audiência. Ausência de interposição de 
agravo.  Preclusão.  Insistência  na  tese  de  que  houve  promessa  de  sociedade. 
Contrato verbal. Ausência de provas do suposto compromisso. Autor que não 
se  desincumbiu  do  ônus  probatório.  Art.  333,  I,  CPC.  Não demonstrados, 
ademais,  quaisquer  dos  danos  perseguidos.  Sentença  mantida.  Recurso 
desprovido. TJ/SP APL 00025355020098260562 SP 0002535-50.2009.8.26.0562 
Relator(a): Carlos Alberto de Salles 3ª Câmara de Direito Privado 13/08/2014

RESPONSABILIDADE CIVIL -INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS  - Alegação de promessa de sociedade em escritório de advocacia 
que não se concretizou -Ausência de prova constitutiva do direito - Condição 
do  autor  que  era  de  sublocatário  de  parte  do  imóvel  locado  pelos  réus  - 
Instrumento  de  confissão  de  dívida  firmado  pelo  autor  onde  reconheceu  sua 
inadimplência quanto ao pagamento de alugueres -Autor que voluntariamente deu 
seus bens móveis como garantia e concordou em desocupar o imóvel -Execução 
ajuizada pelos réus que não constitui ato ilícito - Danos materiais e morais não 
comprovados  -Ausência  do  dever  de  indenizar  -  Improcedência  corretamente 
decretada - Recurso improvido. Assim, como bem entendeu o Juízo a quo, não 
demonstrado  o  ato  ilícito,  ausente  um dos  elementos  caracterizadores  da 
responsabilidade  civil  e  consequentemente  inexiste  o  dever  de  indenizar. 
TJ/SP   APL  9190315512008826  SP  9190315-51.2008.8.26.0000  Relator(a): 
Salles Rossi 8ª Câmara de Direito Privado 20/06/2011

Diante  do exposto,  nego provimento  ao recurso apelatório, 
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.  Participaram do julgamento,  o  Elmo.  Des.  Saulo Henriques  de Sá e  Benevides 
(relator), o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. 
José Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir a 
Exmª. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente no julgamento o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa,04 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator

4

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984001/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10704253/inciso-i-do-artigo-333-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10704289/artigo-333-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973


ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 007250-47.2013.815.2003 – 1ª Vara Regional de Mangabeira

5



RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Walter  Ramos 
Ulisses de Carvalho em face da sentença de fls.  197/201, proferida pelo Juízo da  1ª 
Vara  Regional  de  Mangabeira que,  na  ação  de  indenização  por  danos  morais  e 
materiais  movida  pelo  apelante  em  face  de  Francisco  Lopes  de  Souza,  julgou 
improcedente o pedido. 

Irresignado,  o  promovente  moveu  recurso  de  apelação  (fls. 
204/209, alegando, inicialmente, a necessidade do reconhecimento da confissão ficta, 
sob o argumento de que o promovido não impugnou especificamente os documentos 
acostados pelo promovente. Aduz ainda que, da documentação acostada, restou provado 
que as partes se comprometeram em constituir uma sociedade comercial (restaurante), 
sendo que o promovente entraria com o trabalho e conhecimento técnico e o promovido 
com o aporte financeiro. Como somente o apelante cumpriu com o acordado, requereu o 
provimento  do  apelo  para  condenar  o  apelado  em danos  morais  e  materiais  (danos 
emergentes e lucros cessantes).

Contrarrazões pelo desprovimento. (fls. 212/216)

Em seu parecer de fls. 222/223, a douta Procuradoria de Justiça 
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito. 

É o relatório.

Inclua-se em pauta. 

João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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